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LEI N(310/2007
“Dispõe sobre a concessão de isenção de contribuição de melhoria no Município de Quarto Centenário e dá outras providências”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO, Estado do Paraná, APROVOU e eu REINALDO KRACHINSKI sanciono a seguinte LEI:
                   CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1( Fica o Poder Executivo autorizado a isentar, dos créditos da contribuição de melhoria, os proprietários de imóveis, que sejam valorizados em decorrência de obra pública. 

Art. 2( Terão direito ao beneficio, as famílias comprovadamente carentes ou que possuam na família pessoa portadora de doença grave que exija dispêndios permanentes necessários ao tratamento da doença.
Art. 3(Para os fins desta Lei, considera-se:
a) Famílias comprovadamente carentes aquelas:

1) que possuem renda familiar mensal inferior a 10,89 UFQC (dez vírgula oitenta e nove Unidade Fiscal de Quarto Centenário);

2) que possua um único bem imóvel e nele resida;

3) que a construção tenha área igual ou inferior a 70m2 (setenta metros quadrados) e esteja edificada em terreno com área igual ou inferior a 300 m2;

4) que não seja proprietário de  veículos automotores. 

b) Pessoa na família com doença grave são aquelas portadoras de doenças terminais e crônicas, que a doença exija dispêndios permanentes para o tratamento, devendo comprovar que os gastos mensais com remédios ultrapassam 40% (quarenta por cento) da sua renda mensal e ainda que possuam um único bem imóvel e que este é a residência da família.
CAPÍTULO II

DA CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS E SUA ABRANGÊNCIA

Art. 4º Para receber o beneficio desta Lei, os interessados deverão, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, após serem notificados, requerê-lo ao Executivo Municipal, anexando os documentos à comprovação dos requisitos exigidos.
Parágrafo Primeiro A concessão do benefício somente será deferida após o trâmite do processo administrativo comprovando a condição alegada pelo contribuinte. 

Parágrafo Segundo A Secretaria Municipal de Ação Social deverá emitir Estudo Sócio-Econômico que comprovará ou não a situação econômica e de saúde do contribuinte que solicitar o benefício da isenção da Contribuição de Melhoria. 

Parágrafo Terceiro Quando o contribuinte alegar doença grave em membro da família o requerimento será instruído com o atestado médico e relação dos medicamentos utilizados mensalmente, comprovando seu custo.

Parágrafo Quarto Quando for alegada a situação de família carente, o requerimento será instruído com comprovante de renda, certidão expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis comprovando ser o único imóvel e exposição dos motivos da crise financeira.

Parágrafo Quinto Concluído o processo administrativo este deverá antes da decisão final receber parecer jurídico sobre sua legalidade.

Parágrafo Sexto O contribuinte que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento para a constatação da veracidade das informações prestadas no requerimento que solicita a isenção, terá a solicitação indeferida de plano.

Parágrafo Sétimo Se constatada má-fé ou falsas declarações o contribuinte será penalizado com multa de 20% sobre o valor dos tributos cuja isenção requereu,  além das sanções penais cabíveis.

Art. 5º O Departamento de Fiscalização será responsável pela emissão mensal de Relatório das Isenções concedidas que deverá ser encaminhado ao responsável pelo Controle Interno.
Art. 6º(Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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